
ANPP não retroage após recebimento da denúncia, diz 6ª Turma do
STJ

Por maioria, a 6ª Turma do Superior Tribunal de Justiça estabeleceu que é possível a aplicação retroativa 
do acordo de não persecução penal, introduzido pela chamada "Lei Anticrime", desde que a denúncia 
não tenha sido recebida. Para o colegiado, uma vez iniciada a persecução penal em juízo, não há como 
retroceder no andamento processual.

TSE

Prevaleceu entendimento da ministra Laurita Vaz, em conformidade com precedentes

Com esse entendimento, os ministros negaram o pedido da Defensoria Pública de Santa Catarina para
que fosse oferecido o acordo de não persecução penal a um homem preso em flagrante por portar
armamentos e munições de uso restrito, antes de a nova lei entrar em vigor. Para a defesa, a norma mais
benéfica ao réu deveria retroagir nos processos ainda não transitados em julgado.

O réu foi condenado a três anos de reclusão no regime inicial aberto, bem como ao pagamento de dez
dias-multa, e a pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de direito.

Benefício legal
Segundo a autora do voto que prevaleceu no julgamento, ministra Laurita Vaz, "por mais que se trate de
norma de conteúdo híbrido, mais favorável ao réu — o que não se discute —, o deslinde da controvérsia
deve passar pela ponderação dos princípios tempus regit actum e da retroatividade da lei penal benéfica,
sem perder de vista a essência da inovação legislativa em questão e o momento processual adequado
para sua incidência".
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Para a magistrada, infere-se do artigo 28-A do Código de Processo Penal (CPP) que o propósito do
acordo de não persecução penal é poupar o agente do delito e o aparelho estatal do desgaste inerente à
instauração do processo-crime, abrindo a possibilidade de o membro do Ministério Público oferecer
condições para o investigado (e não acusado) não ser processado, desde que  atendidos os requisitos
legais.

"O benefício a ser eventualmente ofertado ao agente sobre o qual há, em tese, justa causa para o
oferecimento de denúncia se aplica ainda na fase pré-processual, com o claro objetivo de mitigar o
princípio da obrigatoriedade da ação penal", destacou Laurita Vaz. Ela observou que a consequência
jurídica do descumprimento ou da não homologação do acordo é exatamente a retomada do curso do
processo, com o oferecimento da denúncia, como previsto nos parágrafos 8º e 10 do artigo 28-A do CPP.

Momento processual
De acordo com a magistrada, se a lei nova mais benéfica deve retroagir para alcançar crimes cometidos
antes da sua entrada em vigor, por outro lado, há de se considerar o momento processual adequado para
a sua incidência, sob pena de desvirtuamento do instituto despenalizador.

Laurita Vaz mencionou que, embora haja decisões em sentido contrário da própria 6ª Turma, alguns 
julgados da 5ª Turma do STJ afirmaram que o acordo de não persecução penal, por ser instituto da fase
pré-processual, pode alcançar fatos ocorridos antes da vigência da lei, mas desde que a denúncia não
tenha sido recebida — mesmo entendimento adotado em um precedente do Supremo Tribunal Federal.

No caso em análise, a ministra verificou que a denúncia foi oferecida em 11 de dezembro de 2015, tendo
sido recebida pelo magistrado processante sete dias depois – bem antes da inovação do Pacote
Anticrime, que entrou em vigor em janeiro de 2020. Com informações da assessoria de imprensa do 
Superior Tribunal de Justiça.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm
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